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Na década passada, a preservação da Floresta Amazônica foi referência de sustentabilidade.
Em 20'16, porém, o desmatamento disparou, o que compromete acordos do país com a ONU

HA OITOANOS, O BRASIL SURPREENDEU o mundo
ao se dispoÍ voluntariamente a íeduzir a tendencia de au-
mento de suas emissões degases de efeito estufa. Uma po-
lítica que sinalizou um claro comprometimento do país
com o combate ao aquecimento global. O principal ele-
mento dessa politica de sustentabilidade seriâ uma acen-
tuada redução dos desmatamentos da Floresta Amazôni
ca, projetados para cair abaixo de 3900 quilômetros qua-
drados ao ano, até 2020. Uma metâ, portanto, que estariâ
próxima da data na qual deveria ser cumprida. Noutrâs
palavras, um objetivo que se revelâ cada vez mais urgente,
diante das recentes notícias de que o aumento da tempera-
tura do planeta se acelerou, com 2015 e 2016 registrando
as mais altas temperaturas globais dos últimos dois sécu-
los. Na contÍamão de suas promessas e de seüs ditos obje*
tivos, no enaanto, o Brasil tem retrocedido.

Por quase uma década, a mais positiva noticia da área
ambiental vinhâ da diminuìção, ano a ano, de desmata-
mentos na Amazônia - a taxa anual caiu de hoje impen-
sáveis 28 000 quiÌômetros quadrados em 2004 para
4600 em 2012, uma redução de 83%. Nos últimos tem-
pos, contudo, a tendência se inverteu. Descobrimos, ago-
ra, que em 2016 foi registrado quase o dobro de desmata-
mento de cinco anos atrásr um total de 8000 quilômetros
quadrados. Se continuar assim, as metas sustentáveis as-
sinâdas pelo paÍs, em compromisso firmâdo com a ONU,
não serão mais viáveis.

Para compreendermos o problema. é preciso. em pri-
meiro lugar, identificar as causas principais da redução
dos desmatamentos após 2004. Um grande número de es-
tudos científicos descaÍtouo que se pe[sava, até dez ânos
atÍás, ser a força principal dadinâmica dos desmatamen-
tos: a variação dos preços das commodities agrícolas car-
ne e sojâ e o aumento da demanda global por esses produ-
tos. Em um assombro, a produção agropecuária da Ama-
zônia cresceu ininterruptamente, enquanto os desmata-
mentos despencavam. E6sa.s pesquisas também identifica-
râm a implementação eÍbtiva de poÌíticas públicâs de con-
trole e redução de desflorestâmenao como o elemento in-
dutor da queda. Considerando que a quase totâlidade dos

desmatamentos é ilegal, essa âção foi enérgica em atacar
frontalmente a ilegalidade com intervenções do Ibama, da
Policia FedeÍal e do Ministério Público. Foram efetivos a
fiscalização e o desbaratamento do crime organizado, so-
bretudo de quadrilhas de extração ilegal de madeira e gri-
lagem de terras públicas. A essa ação continuada de co-
mando e controle, acrescentaram-se ainda iniciativas de
restrição de crédÍtos, subsídios a práticas sustentáveis, a
ffiação de áreâs de proteção e a regularização e ademâr-
cação de terrâs indígenas. Por fim, ajudou a atuâçâo de
conscientização para o consumo responsável, o que ala-
vancou acordos que levaram a iniciativa privada, a exem-
plo das grandes cadeias de fïigorificos e de supeïmerca-
dos, a promover projetos sustentáveis.

Dois fatores podem estar na raiz do recente aumento
dos desmatamentos. Em primeiro lugar, compÍovou-se
uma relação direta de causa e efeito entre âções de fisca-
lização e desmatamento. As crescentes restrìções orça-
mentárias dos governos federal e estaduais, devido à
queda de arrecadação, interromperâm ou atrasaramjus-
tamente essas ações de combate a iìegalidades. Num se-
gundo ponto, outro fator pode ter contribuido para o au-
mento dâ destruição: as consequências de mudançâs na
legisìação ambiental. O novo Código Florestal, aprovado
em 2012, trouxe alguns aspectos positivos, como o Ca-
dastro Ambiental Rural, que visa a monitofar a produção
de lãzendeiros. Mas, pÕr outro lado, carregou nas tintas
da desregulamentação e peÍdoou em grande parte os
desmatamentos ilegais cometidos até 2008. O problema:
isso sinaliza que, em algum momento do futuro, novos
desmatamentos ilegais serão perdoados. Logo, os crimi-

0sentimento de impunidade,
motivado pelo perdão a quem
desmatou antes, incentiva
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nosos responsáveis poÍ tal ato não têm medo de conti-
nuar com a devastação.

Dâ mesma forma, embora hoje 55% da Floresta Ama-
zônica gsteja sob algum tipo de proteção, recentes altera-

çõesnos Ìimites de áreas protegidas na região também si-
nalizam o balanço desigual de forças entre interesses pri-
vados (agronegócio, mineração e obras de infraestrutura)
e públicos. Além disso, muitas das unidades de conserva-

ção continuam não consolidadas e, por essa razão, sâo ti-
das como fragilmente implementãdas.

Como dizia a geógrafa btasileira Bertha Becker (1930-
2013), coexistem diferentes momentos de tempo-espaço
naAmazônia. Enquanto em alguns lugares há iniciativas
de intensificação dâ conservação, em outros sobrevive a
mentalidade da grilagem e da violência rurâ1. Diante de
tal reatidade, épossível explicar, por exemplo, a resistên-
cia de grândes proprietários de terra à divulgação de do-
cumentos básicos, como a certificação de Õrigem de seus
produtos. O temor deles é que, se for provado que, na rea-
lidâde, nãô possuem certificação sustentável, os consumi-
dores, conscientes, poderão evitar a compra de seus fru.
tos agropecuários.

As áreâs desmatadas na Amazônia btasileirajá chegam
a quase 800000 quiìômetros quadrados. Estudos recentes
mostram ser factivel atender à demanda por produtos
agricoìas sem desmatamentos adicionais - não apenas na
Amazônia, como em todos os biomas brasileiros -, por
meio de aumento de produtividade, em especial nas áreas
de pastagem. Os desmatamentos ilegais devem ser dura-
mente combatidos, sem tréguas, e a rede de áreas protegi-
das precisa de fortalecimento. Airda queo quadro recessi-
vo presente possaimpor dilìculdades de ações que depen-
dem de orçamentos públicos, vivemos num momento úni-
co de nossa história em que a população aspira a que o
BrasiÌ adentre finalmente o roÌ de umEstado democrático
de direito. Uma das consequências necessárias para tanto
seÌá a mânutenção de nosso patrimônio nâtürâ1, como a
Fìoresta Amazônica, sem diminuir losso potencÌal como
grande produtoi de alimentos.

Somente um conjunto de ações integradâs, visando a
áreas púbÌicas e prlvadas, poderá controlar e, idealmente,
zerar o desmatamento e a degradação na Amazônìâ. Um
dos caminhos é investir em tecnologia. Ferramentas mo-
dernas de observação das alteraçÓes da vegetação, com o
uso de sensores abordo de satélites * desenvolvidos pio-
neiramente no Brasil, pelo Inpe - detectam quase em
tempo real os desmatamerìtos ilegais.lsso tem sidofunda-
mental para coibir e punir a prática ilegal. É notável o
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avanço na nossa capacidade de observar a Terra remota-
mente. Artigo pubÌicado na revista Scleflc? em janeiro. as-
sinado pelo pesquisador ameÍicano Greg Asner. rcporta o
uso de uma nova tecnologia: com base em imagens a laser
obtidas por aeronaves, discriminaÌam-se áreas de máxima
biodiversidade na Amazônia peruana e nos Andes. Ambas
as regiões são prioritárias para conservação. As informa-
ções, portanto, existem e são coletadas. PaÍa reverter o ce-
nário, agora desanimadoï. dâ Amâzôniâ, basta o pais não
olhar para o oütro Ìado. r

* Carlos A. Nobre é professor do Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciâis (lnpe), pesquisadordo Centro
Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres

Naturais, membro dâ Academia grasileira de Ciênci8s edâ
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